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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 149/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Renzo Siufi para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 8ª Promotoria 

de Justiça da comarca de Campo Grande no período de 8 a 12.1.2024, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

José Luiz Rodrigues; e tornar sem efeito a Portaria nº 6362/2023-PGJ, de 24.11.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 150/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Adriano Lobo Viana de Resende para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela 30ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande no período de 8 a 10.1.2024, em razão de afastamento do 

Promotor de Justiça Fabio Ianni Goldfinger; e tornar sem efeito a Portaria nº 6916/2023-PGJ, de 12.12.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 151/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Paulo César Zeni, atualmente exercendo a função de Procurador-Geral Adjunto 

de Justiça Institucional, para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Escola Superior do Ministério Público do 

Estado de Mato Grosso do Sul (ESMP-MS) no período de 8 a 10.1.2024, em razão de afastamento do Promotor de Justiça 

Fabio Ianni Goldfinger; e tornar sem efeito a Portaria nº 7003/2023-PGJ, de 15.12.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6631/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Felipe 

Almeida Marques, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 19.2 a 19.3.2024, 

nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011131-4). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 152/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar os membros do Ministério Público abaixo nominados para, sem prejuízo de suas funções, responderem 

pela 1ª e 2ª Promotorias de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Fátima do Sul, em razão de afastamento 

do Promotor de Justiça Rodrigo Cintra Franco, conforme quadro abaixo; e tornar sem efeito a Portaria nº 6946/2023-PGJ, 

de 12.12.2023. 

 

MEMBRO DATA 

Gilberto Carlos Altheman Júnior 15 a 17.1.2024 e 20.1 a 2.2.2024 

Anthony Allison Brandão Santos 18 e 19.1.2024 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 153/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Anthony Allison Brandão Santos para, sem prejuízo de suas funções, responder 

pela Promotoria de Justiça e pelo Juizado Especial Adjunto da comarca de Glória de Dourados nos dias 18 e 19. 1.2024, 

em razão de afastamento do Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 167/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Manoel Veridiano Fukuara Rebello Pinho para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela 3ª Promotoria de Justiça da comarca de Corumbá no dia 18.1.2024, em razão de afastamento do Promotor 

de Justiça Rodrigo Correa Amaro; e tornar sem efeito a Portaria nº 6982/2023-PGJ, de 14.12.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6625/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares à Procuradora de Justiça Sara 

Francisco Silva, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 18.1 a 6.2.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011102-5). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 6636/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Tiago Di 

Giulio Freire, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 1º a 20.3.2024, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011137-0). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 168/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “h”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indicar ao Procurador Regional Eleitoral o Promotor de Justiça Manoel Veridiano Fukuara Rebello Pinho, para, 

sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 7ª Zona Eleitoral no dia 18.1.2024, em razão de afastamento do Promotor 

de Justiça Rodrigo Correa Amaro; e tornar sem efeito a Portaria nº 6983/2023-PGJ, de 14.12.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 169/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Manoel Veridiano Fukuara Rebello Pinho para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pela Supervisão das Promotorias de Justiça Criminais da comarca de Corumbá no dia 18.1.2024, em razão de 

afastamento do Promotor de Justiça Rodrigo Correa Amaro; e tornar sem efeito a Portaria nº 6984/2023-PGJ, de 

14.12.2023. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6632/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Fabricio 

Secafen Mingati, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 19.2 a 19.3.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011133-6). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 98/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Prorrogar, até 20.2.2024, os efeitos da Portaria nº 534/2023-PGJ, de 6.2.2023, que designou a Promotora de 

Justiça Claudia Loureiro Ocariz Almirão para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante a 1ª Vara do Juizado Cível e 

Criminal (2) da comarca de Dourados. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 6628/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Matheus 

Macedo Cartapatti, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 4.3 a 2.4.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011119-1). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 99/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Eduardo Fonticielha De Rose para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante 

a 1ª Vara do Juizado Cível e Criminal (2) da comarca de Dourados a partir de 21.2.2024, pelo período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 100/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Prorrogar, até 20.2.2024, os efeitos da Portaria nº 533/2023-PGJ, de 6.2.2023, que designou o Promotor de 

Justiça Izonildo Gonçalves de Assunção Junior para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante os feitos e audiências 

relativos aos cumprimentos das cartas precatórias afetas à Vara da Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (1) 

da comarca de Dourados.  

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 101/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça João Linhares Júnior para, sem prejuízo de suas funções, atuar perante os feitos 

e audiências relativos aos cumprimentos das cartas precatórias afetas à Vara da Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher (1) da comarca de Dourados a partir de 21.2.2024, pelo período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6626/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça Juliano 

Albuquerque, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 18.1 a 6.2.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011114-7). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6639/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 30 (trinta) dias de férias regulamentares à Promotora de Justiça Ana 

Cristina Carneiro Dias, sendo 20 (vinte) dias referentes ao período aquisitivo 2022/2023 e 10 (dez) dias referentes ao 

período aquisitivo 2021/2022, que seriam usufruídos no período de 14.3 a 12.4.2024, nos termos dos artigos 144 e 149 

da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011140-3). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 102/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “f”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Luiz Gustavo Camacho Terçariol para, sem prejuízo de suas funções, atuar 

perante os feitos e audiências relativos aos cumprimentos das cartas precatórias afetas à Vara da Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher (2) da comarca de Dourados a partir de 21.2.2024, pelo período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 103/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o artigo 7º, inciso XII, alínea “f”, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Rosalina Cruz Cavagnolli para, sem prejuízo de suas funções, exercer a função 

de Supervisora das Promotorias de Justiça Cíveis e Especializadas da comarca de Dourados a partir de 21.2.2024, pelo 

período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 104/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a Promotora de Justiça Claudia Loureiro Ocariz Almirão para, sem prejuízo de suas funções, exercer 

a função de Supervisora das Promotorias de Justiça Criminais da comarca de Dourados pelo período de 1 (um) ano, a 

partir de 21.2.2024. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 6629/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 10 (dez) dias de férias regulamentares ao Procurador de Justiça Gerardo 

Eriberto de Morais, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 25.1 a 3.2.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011120-3). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 105/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar o Promotor de Justiça Izonildo Gonçalves de Assunção Junior para, sem prejuízo de suas funções, 

exercer a função de Supervisor dos Acordos de Não Persecução Penal da comarca de Dourados a partir de 21.2.2024, 

pelo período de 1 (um) ano. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 106/2024-PGJ, DE 11.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Prorrogar, até 31.10.2024, os efeitos da Portaria nº 277/2023-PGJ, de 23.1.2023, que designou a Promotora de 

Justiça Andréa de Souza Resende para, sem prejuízo de suas funções, exercer a função de Supervisora das Promotorias 

de Justiça da comarca de Ponta Porã. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 6627/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares ao Promotor de Justiça José 

Aparecido Rigato, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 10 a 29.6.2024, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 09.2023.00011116-9). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 
PORTARIA Nº 170/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Cristiane Amaral Cavalcante 3 (três) dias de folga compensatória no período 

de 7 a 9.2.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2018 a 6.1.2019, nos termos 

da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 
PORTARIA Nº 157/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Renzo Siufi 4 (quatro) dias de folga compensatória no período de 3 a 6.6.2024, 

pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2022 a 6.1.2023, nos termos da Resolução 

nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 156/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 2 (dois) dias de folga compensatória nos dias 

18 e 19.1.2024, pelo exercício da atividade ministerial no plantão do feriado forense de 20.12.2021 a 6.1.2022, nos termos 

da Resolução nº 23/2023-PGJ, de 29.5.2023, e dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, da Lei Complementar nº 72/1994. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 6701/2023-PGJ, DE 4.12.2023 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, 20 (vinte) dias de férias regulamentares à Promotora de Justiça Renata 

Ruth Fernandes Goya Marinho, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, que seriam usufruídos no período de 8 a 

27.1.2024, nos termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (PGA nº 

09.2023.00011692-0). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 140/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XI do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Exonerar, a pedido, a partir de 12.1.2024, do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do Quadro de 

Servidores do Ministério Público Estadual, o servidor Jimmy Bruno dos Santos Silva Rodrigues, nos termos do inciso I 

do artigo 56 da Lei nº 1.102, de 10 de outubro de 1990. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 183/2024-PGJ, DE 16.1.2024 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18.1.1994, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Silvio Cesar Siravegna, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Pagamento de Pessoal a partir de 8.1.2024, até ulterior deliberação. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

 

PORTARIA Nº 154/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Raíssa Bernardino Campos, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-201, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Núcleo de 

Apoio Administrativo 2 nos dias 11 e 12.1.2024 e no período de 19. a 28.2.2024, em razão de afastamento da titular, 

Luana Rotta Vollkopf Curto. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 155/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Lenice Mie Joboji, ocupante do cargo efetivo de Técnica II, símbolo MPTE-202, lotada 

nas Promotorias de Justiça de Campo Grande e designada para prestar serviços na 21ª Promotoria de Justiça, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à 15ª Promotoria de Justiça da referida Comarca no dia 2.2.2022 e no período 

5 a 9.2.2024, em razão de afastamento do servidor Guilherme Ken It de Campos Kikuchi, Técnico II. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 158/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Roberson Rosalin de Freitas, ocupante do cargo efetivo de Técnico II, símbolo MPTE-202, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Amambai, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à 1ª e 3ª Promotorias de Justiça da referida Comarca no período de 9 a 18.1.2024, 

em razão de afastamento da servidora Claudete Ferreira Rodrigues de Sá, Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº 159/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Epsom Xavier Pereira, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Corumbá e designado para 

prestar serviços na 4ª Promotoria de Justiça, para, sem prejuízo de suas funções, prestar serviços à 6ª Promotoria de Justiça 

da referida Comarca no dia 12.1 e no período de 15 a 24.1.2024, em razão de afastamento do servidor Gabriel Damião 

Amaral Silveira, Técnico I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 160/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Brauner Murilo de Melo Biscoli, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-

201, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, lotado nas Promotorias de Justiça de Ivinhema, para, sem 

prejuízo de suas funções, prestar serviços à Promotoria de Justiça de Angélica, mediante acesso remoto aos sistemas 

informatizados, no período de 31.1 a 9.2.2024, em razão afastamento da servidora Eliene Marta Breguedo do Nascimento 

Machado, Técnica I. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 162/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Andreia Daiane Vargas, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de 

Pagamento, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Departamento de Execução Financeira no período de 8 a 19.1.2024, em razão de afastamento da 

titular, Márcia Corrêa Duarte Hoffmeister. 

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 163/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Andreia Daiane Vargas, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Núcleo de 

Pagamento, símbolo MPDS-107, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas 

funções, responder pelo Departamento de Programação Financeira no período de 22 a 31.1.2024, em razão de afastamento 

da titular, Gladys Esmelda Barrios Amarilha. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 164/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Marco Aurelio de Sá Baptista, ocupante do cargo em comissão de Chefe do Departamento 

de Contabilidade, símbolo MPDS-104, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de 

suas funções, responder pela Secretaria de Finanças no período de 15.1 a 2.2.2024 e nos dias 5 e 6.2.2024, em razão de 

afastamento da titular, Elisa Mari Kihara Zaha. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº 165/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5 de maio de 2020, 

R E S O L V E : 

Designar o servidor Wilson Flores Velasques, ocupante do cargo efetivo de Técnico I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, exercer, em substituição, a 

Função de Confiança FC5, símbolo MPFC-305, no período de 8 a 19.1.2024, em razão de afastamento da servidora Ana 

Gabriela Kiyomura Merlin. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 166/2024-PGJ, DE 15.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso V, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, 

R E S O L V E : 

Designar a servidora Catia Cristiane Ferreira, ocupante do cargo efetivo de Técnica I, símbolo MPTE-201, do 

Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, para, sem prejuízo de suas funções, responder pelo Departamento 

de Tomada de Contas no período de 8 a 10.1.2024, em razão de afastamento da titular, Simeia Fernanda da Silva Taveira. 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº 187/2024-PGJ, DE 16.1.2024 

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

conferem o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020, bem como o artigo 16, inciso I, da Resolução 

nº 31/2018-PGJ, de 7.12.2018, 

R E S O L V E : 

Autorizar à servidora Gabriella Bortolotto de Souza, ocupante do cargo em comissão de Assessora Jurídica, 

símbolo MPAS-206, do Quadro de Servidores do Ministério Público Estadual, em exercício na 10ª Promotoria de Justiça 

de Campo Grande, a prestação de suas atribuições fora do órgão originário de lotação e fora das dependências do 

Ministério Público Estadual, na modalidade de teletrabalho, no período de 15.1 a 9.2.2024, nos termos dos artigos 1º, § 

1º; 4º; 9º, §§ 1º e 5º, IV; 10, 13 e 14 da Resolução nº 31/2018-PGJ, de 7.12.2018 (PGA nº 09.2024.00000219-9). 

 

NILZA GOMES DA SILVA 

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

PORTARIA Nº e-40/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Isadora Souto Freitas, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem usufruídas 

nos períodos de 2 a 11.9.2024 e de 8 a 17.9.2025, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no 

período de 18 a 27.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-41/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Adriana Lorensetti, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, a serem usufruídas 

nos períodos de 1º a 10.7.2024 e de 1º a 10.10.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário 

no período de 15 a 24.4.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do 

artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 

22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-42/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias à servidora Puelli Mandotti Monteiro de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2020/2021, 

a serem usufruídas nos períodos de 28.8 a 6.9.2024 e de 8 a 17.9.2025, bem como a conversão de um terço das férias em 

abono pecuniário no período de 15 a 24.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-43/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Caio Ferreira Campos, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, a serem 

usufruídas nos períodos de 1º a 10.4.2024 e de 9 a 18.9.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono 

pecuniário no período de 12 a 21.3.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 

23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, 

ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

PORTARIA Nº e-44/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Joabe Guimarães Querino Kachorroski, referentes ao período aquisitivo 2023/2024, 

a serem usufruídas no período de 12.4 a 1º.5.2024, bem como a conversão de um terço das férias em abono pecuniário no 

período de 2 a 11.5.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 

123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, 

inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 
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PORTARIA Nº e-45/2024/PGJ, DE 17.1.2024  

A PROCURADORA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA, no uso das atribuições que lhe 

confere o artigo 2º, inciso VI, da Resolução nº 12/2020-PGJ, de 5.5.2020,  

R E S O L V E :  

Conceder férias ao servidor Victor Fernandes Miralles de Oliveira, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, 

a serem usufruídas nos períodos de 29.4 a 18.5.2024 e de 7 a 16.10.2024, nos termos dos artigos 1º, 4º, 14 e 15 da 

Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, do artigo 123 da Lei nº 1.102, de 10.10.1990, com a nova redação dada pela 

Lei nº 2.964, de 23.12.2004, e, ainda, dos artigos 22, inciso III, e 29-A da Lei nº 4.134, de 6.12.2011, com redação dada 

pela Lei nº 4.972, de 29.12.2016.  

 

NILZA GOMES DA SILVA  

Procuradora-Geral Adjunta de Justiça Administrativa 

 

 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO ELEITORAL 

 

AVISO Nº 1/2024/CE-PGJ 

A COMISSÃO ELEITORAL DESIGNADA PELO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA 

PARA CONDUÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL DE FORMAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE PARA ESCOLHA 

DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA NO ANO DE 2024, no uso das atribuições previstas nos artigos 1º e 16 

da Resolução nº 5/2023-CPJ, de 11 de dezembro de 2023, do Colégio de Procuradores de Justiça, AVISA aos membros 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul que, no dia 22 de março de 2024 (sexta-feira), no período das 

9 às 17 horas será realizada a votação para a composição da lista tríplice para a escolha do Procurador-Geral de 

Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, biênio 2024/2026, no Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça, 

situado na Rua Presidente Manuel Ferraz de Campos Salles, nº 214, Jardim Veraneio, Campo Grande-MS. 

 

Calendário do Processo Eleitoral 

29/1 a 2/2/2024 

(das 12h às 19h) 

Prazo para envio de requerimento de inscrição de candidatura à Divisão de Protocolo-Geral e 

Arquivo no Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça. 

22/2/2024 
Data-limite para que os candidatos se desincompatibilizem, nos termos do art. 6º, § 3º, III, da 

Lei Complementar nº 72/1994 

26/2/2024 
Publicação no DOMP da relação dos candidatos habilitados e daqueles cujo pedido de 

inscrição tenha sido indeferido 

22/3/2024 

(das 9h às 17h) 
Data da eleição 

25/3/2024 Entrega da lista tríplice ao Procurador-Geral de Justiça e dissolução da Comissão Eleitoral 

 

Campo Grande, 17 de janeiro de 2024. 

 

HUDSON SHUGUER KINASHI 

Presidente da Comissão Eleitoral 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA FINAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL N. 0001/2024/21ªPJ/CGR 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A 21ª Promotoria de Justiça de Campo Grande faz saber, a quem possa interessar, que, a partir do 5º (quinto) 

dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado de Mato Grosso 

do Sul (DOMP), se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na Lista de Eliminação de Documentos nº 

0001/2024, nos termos do disposto no art. 10 da Resolução n° 17/2022-PGJ, de 19 de abril de 2022. O prazo é de 5 (cinco) 

dias, contados da publicação no DOMP, para possíveis manifestações ou para possibilitar às partes interessadas requerer, 

a suas expensas, o desentranhamento de documentos ou cópias de peças de processos ou expedientes, salvo as hipóteses 

de sigilo previstas em legislação específica. 

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024. 

 

LUCIANA DO AMARAL RABELO 

Promotora de Justiça 

 

Lista de Eliminação de Documentos nº 0001/2024 

 

PROVENIÊNCIA – 21ª Promotoria de Justiça de Campo 

Grande/MS 

PROCEDÊNCIA – 21ª Promotoria de Justiça de Campo 

Grande/MS 

Órgão / Setor: 21ª Promotoria de Justiça de Campo Grande/MS Órgão / Setor: 21ª Promotoria de Justiça de Campo Grande/MS 

TIPO DOCUMENTAL JUSTIFICATIVA DA 

ELIMINAÇÃO 
ANO INICIAL ANO FINAL 

NOME/CONTEÚDO INFORMACIONAL 

200 – Audiências – Pautas e Cópias de Processos Judiciais 

Os documentos já 

cumpriram seu prazo de 

guarda, nos termos da 

Resolução n° 17/2022-PGJ. 

2016 2023 

200 - Protocolo: documentos referentes ao controle da entrada e 

saída (recebidos e enviados), da distribuição, da movimentação e 

da expedição de documentos e processos, bem como aqueles 

referentes aos procedimentos para autuação dos documentos 

avulsos, a exemplo de controle de processos, documentos 

internos e externos e correspondências expedidas, recebidas e 

movimentadas; livros de protocolo 

Os documentos já 

cumpriram seu prazo de 

guarda, nos termos da 

Resolução n° 17/2022-PGJ. 

2013 2020 

200 - Férias: documentos referentes a requisição, concessão, 

averbação: desaverbação, alterações e questionamentos sobre 

férias de membros e servidores 

Os documentos já 

cumpriram seu prazo de 

guarda, nos termos da 

Resolução n° 17/2022-PGJ. 

2014 2022 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: LENICE MIE JOBOJI 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024. 
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EDITAL Nº 01/2024/31PJ/CGR 

A 31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Campo Grande/MS torna pública a 

instauração de Inquérito Civil, que se encontra à disposição na Avenida Ricardo Brandão, nº 232 – Itanhangá Park, nesta 

Capital:. 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001395-9 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requeridos: Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos – AGESUL e Secretaria de Estado de 

Administração - SAD 

Assunto: Apurar eventual ilegalidade no Processo Seletivo Simplificado 01/2023 - 

SAD/SEILOG/AGESUL/FISCAL/2023 (Diário Oficial Eletrônico n. 11.276, de 22 de setembro de 2023, pg. 107), 

relativo a processo seletivo para contratação temporária de fiscais de obras públicas para a AGESUL, contrariando, em 

tese, o Decreto Estadual n. 15028, de 19 de junho de 2018, que autoriza a realização de concurso público de provas e 

títulos para provimento do cargo de Fiscal de Obras Públicas da AGESUL, inclusive em razão do último concurso público 

ocorrido datar de 2002, ou seja, há mais de 21 anos não é realizado concurso público pra fiscalização de obras públicas 

da AGESUL no Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

Campo Grande/MS,  10 de janeiro de 2024. 

 

HUMBERTO LAPA FERRI 

31º Promotor de Justiça de Campo Grande. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 47ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ1, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0918495-54.2023.8.12.0001, em que constam como investigado(a/s) J.S.2 e vítima(s) I.S.P, conforme se transcreve: 

“Portanto, em razão da ausência de indícios suficientes de comprovação de autoria delitiva, elemento essencial à 

tipicidade, resta prejudicada a propositura da ação penal, razão pela qual o Ministério Público Estadual,  com fulcro no 

artigo 18, do Código de Processo Penal, requer o arquivamento do presente feito.” 

 

Campo Grande-MS, 17 de janeiro de 2024. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

2 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 47ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ3, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0919465-54.2023.8.12.0001, em que constam como investigado(a/s) R.G.O4 e vítima(s) T.F.N, conforme se transcreve: 

“Portanto, em razão da ausência de materialidade delitiva, elemento essencial à tipicidade, resta prejudicada a propositura 

da ação penal, razão pela qual o Ministério Público Estadual,  com fulcro no artigo 18, do Código de Processo Penal, 

requer o arquivamento do presente feito.” 

 

Campo Grande-MS, 17 de janeiro de 2024. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

A 47ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ5, de 24 de novembro de 2023, comunica a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos nº 

0924907-98.2023.8.12.0001, em que constam como investigado(a/s) F.W.S.F6 e vítima(s) F.L.R, conforme se transcreve: 

“Portanto, em razão da insuficiência de provas, elemento essencial à tipicidade, resta prejudicada a propositura da ação 

penal, razão pela qual o Ministério Público Estadual,  com fulcro no artigo 18, do Código de Processo Penal, requer o 

arquivamento do presente feito.” 

 

Campo Grande-MS, 17 de janeiro de 2024. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ7, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Heitor Loureiro Cardoso Filho a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0923612-26.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Heitor 

Loureiro Cardoso Filho e vítima Cinthia dos Santos Dias, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 
3 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

4 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

5 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

6 Em caso de procedimento sigiloso, nomes de investigados e vítimas deverão ser indicados apenas por suas iniciais. 

7 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ8, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Roque Carlos da Conceição a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0923719-70.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Roque 

Carlos da Conceição e vítima Bruna Lacerda, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo 

Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ9, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Donizete Araujo da Silva a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924815-23.2023.8.12.0001, em que constam como investigado 

Donizete Araujo da Silva e vítima Aline Santos de Lima, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ10, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Júlio César Mota da Silva a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924505-17.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Júlio 

César Mota da Silva e vítima Vanessa Mota Balbuena, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
8 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

9 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

10 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ11, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Vitor Luiz de Souza Nerys a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924473-12.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Vitor 

Luiz de Souza Nerys e vítima Kamila Cristina Martins de Jesus, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ12, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Felipe Mato Grosso a decisão de arquivamento 

do Inquérito Policial dos Autos n. 0924441-07.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Felipe Mato Grosso e 

vítima Beatriz Souza Rita de Lima, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, 

promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da 

denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 16 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ13, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Regiane Adorvina de Moraes a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925005-83.2023.8.12.0001, em que constam como investigado 

Edemilson Simão Isidoro e vítima Regiane Adorvina de Moraes, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
11 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

12 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

13 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

  A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da 

Resolução nº 43/2023-PGJ14, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Cheilaine da Silva Santos a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924983-25.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Eduardo 

Mercado Bobadilha e vítima Cheilaine da Silva Santos, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ15, de 24 de novembro de 2023, comunica as vítimas Marly Cristina de Oliveira e Maria Clara Freitas de 

Souza a decisão de arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924916-60.2023.8.12.0001, em que constam como 

investigado Jhon Lenon Rodrigues de Almeida e as vítimas Marly Cristina de Oliveira e Maria Clara Freitas de Souza, 

conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente 

feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ16, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Jhon Lenon Rodrigues de Almeida a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924916-60.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Jhon 

Lenon Rodrigues de Almeida e vítimas Marly Cristina de Oliveira e Maria Clara Freitas de Souza, conforme se transcreve: 

“nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a 

insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 
14 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

15 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

16 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 



 

 

 
PÁGINA 21 

 

DOMPMS • Ano XV • Número 3.047 quinta-feira, 18 de janeiro de 2024 

mpms.mp.br 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ17, de 24 de novembro de 2023, comunica à vítima Gislaine Moraes Ojeda a decisão de arquivamento do 

Inquérito Policial dos Autos n. 0924816-08.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Evanderson Neves da 

Silva e vítima Gislaine Moraes Ojeda, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de Processo Penal, 

promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o oferecimento da 

denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ18, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Jeferson Ricardo de Oliveira a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924032-31.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Jeferson 

Ricardo de Oliveira e vítima Stefany Kamila Antônio, conforme se transcreve: “verifica-se a fragilidade dos indícios 

suficientes de autoria, não sendo possível imputar a prática dos referidos delitos aos investigado”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ19, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Fernando Patrick Oliveira Souza a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925144-35.2023.8.12.0001, em que constam como investigado 

Fernando Patrick Oliveira Souza e vítima Natasha Ramos da Silva Oliveira, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 

28 do Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há 

justa causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 
17 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

18 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

19 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 
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EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ20, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Maurício Assunção da Silva a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0925007-53.2023.8.12.0001, em que constam como investigado 

Maurício Assunção da Silva e vítima Lethicia Silva de Assunção, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do 

Código de Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa 

causa para o oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO  

A 65ª Promotoria de Justiça da comarca de Campo Grande, nos termos do disposto no art. 5º, § 2º, da Resolução 

nº 43/2023-PGJ21, de 24 de novembro de 2023, comunica ao investigado Adriel de Souza Medina a decisão de 

arquivamento do Inquérito Policial dos Autos n. 0924919-15.2023.8.12.0001, em que constam como investigado Adriel 

de Souza Medina e vítima Lilian da Costa Oliveira, conforme se transcreve: “nos termos do artigo 28 do Código de 

Processo Penal, promove o arquivamento do presente feito, pois ante a insuficiência de provas, não há justa causa para o 

oferecimento da denúncia”.  

 

Campo Grande/MS, 17 de janeiro de 2024.  

 

BOLIVAR LUIS DA COSTA VIEIRA 

Promotor de Justiça 

 

 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CHAPADÃO DO SUL 

EDITAL Nº 0001/2024/2ªPJCS 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Chapadão do Sul/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil 

que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Mato Grosso do Sul, n. 435, Parque União, CEP  79560-000, 

Chapadão do Sul/MS. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001412-5 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Paraíso das Águas/MS 

Assunto: Apurar eventual irregularidade decorrente da ausência de estruturação física, de materiais e equipe 

técnica adequada no Serviço de Acolhimento Institucional Municipal de Paraíso das Águas/MS, em eventual 

inobservância às diretrizes previstas na legislação pertinente. 

 

Chapadão do Sul, 16 de janeiro de 2024. 

 

THIAGO BARILE GALVÃO DE FRANÇA 

Promotor de Justiça 

 

 
20 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

21 “§ 2º O extrato de publicação da decisão de arquivamento no DOMP deverá indicar a Promotoria de Justiça, o número dos autos, os nomes do investigado e da vítima, 

salvo quando se tratar de procedimento sigiloso, hipótese na qual constarão apenas as iniciais, a finalidade de sua publicação e a parte dispositiva da decisão, conforme 

modelo disponível no sistema de modelos e procedimentos do SIMP.” 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/chapadao-do-sul
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EDITAL Nº 0002/2024/2ªPJCS 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Chapadão do Sul/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil 

que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Mato Grosso do Sul, n. 435, Parque União, CEP  79560-000, 

Chapadão do Sul/MS. O referido procedimento é digital e pode ser integralmente acessado via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo 

Inquérito Civil nº 06.2023.00001413-6 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: : Adailton Queiroz Costa. 

Assunto: Apurar eventual prática de poluição sonora em decorrência do funcionamento do estabelecimento 

"Casa de Piscina", situado na Rua dos Gansos, 454 – Esplanada III, no Município de Chapadão do Sul. 

 

Chapadão do Sul, 16 de janeiro de 2024. 

 

THIAGO BARILE GALVÃO DE FRANÇA 

Promotor de Justiça 

 

DOURADOS 

EDITAL N. 0001/2024/17PJ/DOS 

A 17ª Promotoria de Justiça da Comarca de Dourados/MS torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas abaixo especificado que está à disposição de quem possa 

interessar na Rua João Correa Neto, n. 400, Bairro Jardim São Pedro ou através do endereço na internet 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas n. 09.2024.00000245-5 

Requerente(s): Neide Elodia Benites de Medeiros. 

Requerido(s): Município de Dourados. 

Assunto: Acompanhar a implementação do acesso à educação em relação à disponibilização de transporte 

escolar aos alunos da Educação Especial matriculados na APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

Dourados/MS e na Associação Pestalozzi de Dourados/MS residentes no Distrito de Itahum. 

 

Dourados/MS, 16 de janeiro de 2024. 

 

LUIZ GUSTAVO CAMACHO TERÇARIOL 

Promotor de Justiça 

 

IGUATEMI 

EDITAL Nº 0001/2024/PJ/IGUA 

Promotoria de Justiça de Iguatemi-MS torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à disposição de 

quem possa interessar na Av. Waloszek Konrad, n. 1.276, centro, nesta cidade. 

Inquérito Civil 06.2023.00001332-6 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos:Nelson Giorgi, Airton Francisco da Silva 

Objeto: Apurar a regularidade-jurídico ambiental da supressão vegetal de 115,49 hectares em corte de árvores 

nativas isoladas, ocorridos na Fazenda Nossa Senhora Aparecida, na cidade de Iguatemi/MS, sem autorização da 

autoridade ambiental competente, conforme Parecer n. 666/23/CEIPPAM  

 

Iguatemi, 16 de janeiro de 2024 

 

ANDRÉ LUIZ DE GODOY MARQUES 

Promotor de Justiça. 

 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/dourados
https://www.mpms.mp.br/promotorias/iguatemi
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ITAQUIRAÍ 

EDITAL Nº  0003/2024/PJ/ITQ 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Itaquiraí/MS, torna pública a instauração do Procedimento 

Administrativo nº 09.2024.00000184-5, que se encontra à disposição na Avenida Mato Grosso, nº 350, bairro Centro- 

Edifício do Fórum, em Itaquiraí/MS. 

Procedimento Administrativo nº 09.2024.00000184-5 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerido: Município de Itaquiraí 

Assunto: Acompanhar o número de casos de Dengue e Chikunguya em Itaquiraí/MS em 2024 e as medidas 

envidadas pela Administração Municipal para contenção das arbovirores. 

 

Itaquiraí, 12 de janeiro de 2024 

 

JANAÍNA SCOPEL BONATTO 

Promotora de Justiça  

 

https://www.mpms.mp.br/promotorias/itaquirai
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